
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 72863 - GO 
(2024/0004522-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SIVANETE MARTA EVANGELISTA JOSE PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : BEATRIZ RANDAL POMPEU MOTA RODRIGUES - GO066289
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DIREITO À SAÚDE. REALIZAÇÃO DE EXAME. FILA DE 
ESPERA. URGÊNCIA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. AUSÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Caracteriza-se como líquido e certo o direito que prescinde de dilação probatória, 
demonstradas a ocorrência dos fatos e a relação jurídica existente por meio de 
documentação que possibilite a imediata apreciação da pretensão pelo Juízo.
III – Não comprovada, de pronto, a situação de urgência pela Impetrante, circunstância 
necessária à autorização da quebra da fila para exames médicos, não resta 
caracterizado o alegado direito líquido e certo.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.
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REGINA HELENA COSTA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DIREITO À SAÚDE. REALIZAÇÃO DE EXAME. FILA DE 
ESPERA. URGÊNCIA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. AUSÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Caracteriza-se como líquido e certo o direito que prescinde de dilação probatória, 
demonstradas a ocorrência dos fatos e a relação jurídica existente por meio de 
documentação que possibilite a imediata apreciação da pretensão pelo Juízo.
III – Não comprovada, de pronto, a situação de urgência pela Impetrante, circunstância 
necessária à autorização da quebra da fila para exames médicos, não resta 
caracterizado o alegado direito líquido e certo.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual 
neguei provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, fundamentada na 
ausência de prova pré-constituída do direito líquido e certo alegado, consubstanciado 
na quebra da ordem de fila de espera para a realização de exames médicos, pelo 
Poder Público.

Sustenta a Agravante, em síntese, não estar sendo garantida, em seu favor, 
"[...] a máxima observância ao direito constitucional à saúde", porquanto "[...] foi juntado 
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aos autos tal documentação que demonstra, de forma inequívoca, o direito líquido e 
certo a ser protegido contra o ato praticado pelo Estado de Goiás, prescindindo de 
dilação probatória" (fl. 202e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 212/216e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto, ao impetrar o presente writ, não 
foram juntados documentos hábeis a comprovar, de pronto, sem necessidade de 
dilação probatória, a urgência da realização do exame pleiteado, em razão de efetivo e 
iminente risco de vida, cenário que, na esteira da jurisprudência deste Tribunal 
Superior, asseguraria a quebra da fila de espera.

Transcrevo, por oportuno, os seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 
132/133e):

 
Na inicial, a impetrante narra, em síntese, que realiza acompanhamento no 
Hospital Alberto Rassi (HGG) e foi identificada com parassonia do sono 
REM, transtorno de insônia e possível distúrbio respiratório (Apneia do Sono 
– CID 10 G47.3) aguardando a realização do exame de polissonografia de 
noite inteira há mais de 190 (cento e noventa dias), atualmente na posição 
33ª da fila do Complexo de Regulação Estadual – CRE.
Ressalta que a demora na elucidação diagnóstica e na identificação do 
melhor tratamento põe em risco sua saúde, razão pela qual afirma 
imprescindível a intervenção do Judiciário para que o Poder Público 
Estadual promova o seu tratamento de saúde.
[...]
Após detida análise dos argumentos da impetrante, vislumbra-se que a 
pretensão não merece acolhimento.
Em proêmio, vale ressaltar que o art. 5º, inciso LXIX, da Constituição 
Federal, dispõe acerca do cabimento do mandado de segurança para 
“proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do Poder Público”.
Verifica-se que a impetrante vem a juízo defender seu direito constitucional 
à saúde e que os documentos acostados na mov. 1 constituem prova pré-
constituída do seu problema de saúde e da alegada omissão estatal, o que 
enseja o ajuizamento do presente remédio constitucional.
De outro tanto, o impetrado é o gestor do SUS no âmbito do Estado de 
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Goiás, ao teor do que dispõe o art. 9º, inciso II, da Lei n. 8.080/90, tendo 
legitimidade para figurar como autoridade coatora na presente ação 
mandamental.
Não obstante a pertinência do presente mandamus, nota-se a ausência do 
direito líquido e certo a amparar a pretensão da impetrante.
[...]
Lado outro, ao reconhecer o direito da impetrante na realização do exame 
especializado, deve-se considerar a existência de fila instituída pelo SUS 
para pacientes na mesma situação, que visa assegurar o atendimento a 
todos os administrados de forma isonômica.
Autorizar a postulante a submeter-se ao exame pretendido sem respeitar a 
fila instituída pelo SUS, segundo critérios técnicos de urgência/emergência e 
necessidade, implica confronto aos princípios da impessoalidade e 
isonomia, beneficiando-a em prejuízo de outros administrados que 
apresentam estado de saúde tão ou mais grave que o seu, resultando em 
grave violação a direitos de terceiros.
 
Com efeito, a Lei n. 12.016/2009, em seu art. 1º, estabelece, como condição 

para utilização da via mandamental, a existência de direito líquido e certo, comprovado 
mediante prova pré-constituída, a ser protegido contra ato emanado de autoridade 
investida nas atribuições do Poder Público.

Caracteriza-se como líquido e certo o direito que prescinde de dilação 
probatória, demonstradas a ocorrência dos fatos e a relação jurídica existente por meio 
de documentação que possibilite a imediata apreciação da pretensão pelo Juízo.

Dessarte, não comprovada a situação de urgência mediante prova pré-

constituída contemporânea à impetração, circunstância necessária à quebra da fila, a 

revelar o direito líquido e certo da parte ora agravante, de rigor a manutenção do 
acórdão de origem.

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CIRURGIA ELETIVA. FILA DE ESPERA. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DE URGÊNCIA DO PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO.
1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pelo 
Ministério Público do Estado de Goiás contra indigitado ato ilegal atribuído 
ao Secretário de Saúde do Estado de Goiás, consubstanciado em alegada 
omissão dessa autoridade impetrada em disponibilizar procedimento 
cirúrgico de urgência (ressecção endoscópica de próstata) ao paciente 
substituído, acometido de Estenose da Uretra Superior (CID N35.1).
2. É certo que "a opção pela via do mandado de segurança oferece aos 
impetrantes o bônus da maior celeridade processual e da prioridade na 
tramitação em relação às ações ordinárias, porém, essa opção cobra o 
preço da prévia, cabal e incontestável demonstração dos fatos alegados, 
mediante prova documental idônea, a ser apresentada desde logo com a 
inicial, evidenciando a liquidez e certeza do direito afirmado" (AgInt no AgInt 
no MS 20.111/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 26/8/2019).
3. No caso concreto, a Corte estadual assentou inexistir nos autos prova 
pré-constituída no sentido de que haveria urgência na realização do 
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procedimento cirúrgico requerido (ressecção endoscópica de próstata) em 
benefício do paciente substituído.
4. Com efeito, a existência de urgência na realização da cirurgia pleiteada 
pelo Parquet estadual não está efetivamente demonstrada, haja vista que, 
se de um lado há relatório assinado por médico do SUS atestando haver 
urgência no procedimento, de outro tem-se que, "conforme parecer do 
NATJUS, a cirurgia requerida é eletiva".
5. Logo, presente a compreensão de que "na via do mandado de segurança 
o direito deve vir líquido e certo, extreme de dúvidas, sendo inadmissível a 
ampla investigação, a ensejar dilação probatória" (AgRg no RMS n. 
30.079/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA, Desembargador 
Convocado do TJ/RS, TERCEIRA TURMA, DJe de 30/6/2010), nenhum 
reparo merece o acórdão recorrido, ante a constatação de que não há 
certeza quanto à efetiva urgência na realização do procedimento cirúrgico 
em comento.
6. Recurso em mandado de segurança desprovido.
(RMS n. 68.962/GO, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13.09.2022, DJe de 16.09.2022).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CIRURGIA ELETIVA. FILA 
DE ESPERA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DE URGÊNCIA 
DO PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
CONFIGURADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, não comprovada a 
urgência que dá azo à quebra da fila de espera para tratamento médico, por 
meio de prova pré-constituída, não há falar em inobservância de direito 
líquido e certo, descabendo dilação probatória, na via mandamental, para 
exame do caso concreto.
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 71.397/GO, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 30.10.2023, DJe de 06.11.2023).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
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AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o 
Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
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acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 72.863 / GO
Número Registro: 2024/0004522-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
558444914 55844491420238090000

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIVANETE MARTA EVANGELISTA JOSE PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : BEATRIZ RANDAL POMPEU MOTA RODRIGUES - GO066289

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR - 
CONSULTA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIVANETE MARTA EVANGELISTA JOSE PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : BEATRIZ RANDAL POMPEU MOTA RODRIGUES - GO066289

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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